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RELATOR : MINISTRO ROGERIO SCHIETTI CRUZ
AGRAVANTE : BERNARDO NUNES CECCHIN (PRESO)
ADVOGADA : ÂNGELA BRISTOT - RS110607
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO GRANDE 

DO SUL
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO RIO GRANDE 

DO SUL
 

EMENTA

 
 
 
AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE 

ENTORPECENTES. SUPERAÇÃO DA SÚMULA N. 691 DO STF. 

IMPOSSIBILIDADE. PRISÃO PREVENTIVA. ART. 312 DO 

CPP. PERICULUM LIBERTATIS. INDICAÇÃO NECESSÁRIA.  

 FUNDAMENTAÇÃO SUFICIENTE. AGRAVO REGIMENTAL 

NÃO PROVIDO.

1. De acordo com o explicitado na Constituição Federal (art. 105, I, "c"), 

não compete a este Superior Tribunal conhecer de habeas corpus 

impetrado contra decisão denegatória de liminar, por desembargador, 

antes de prévio pronunciamento do órgão colegiado de segundo grau.

2. Em verdade, o remédio heroico, em que pesem sua altivez e sua 

grandeza como garantia constitucional de proteção da liberdade humana, 

não deve servir de instrumento para que se afastem as regras de 

competência e se submetam à apreciação das mais altas Cortes do país 

decisões de primeiro grau às quais se atribui suposta ilegalidade, salvo 

se evidenciada, sem necessidade de exame mais vertical, a apontada 
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violação ao direito de liberdade do paciente. Somente em tal hipótese a 

jurisprudência, tanto do STJ quanto do STF, admite o excepcional 

afastamento do rigor da Súmula n. 691 do STF.

3. A prisão preventiva é compatível com a presunção de não 

culpabilidade do acusado desde que não assuma natureza de antecipação 

da pena e não decorra, automaticamente, da natureza abstrata do crime 

ou do ato processual praticado (art. 313, § 2º, CPP). Além disso, a 

decisão judicial deve apoiar-se em motivos e fundamentos concretos, 

relativos a fatos novos ou contemporâneos, dos quais se se possa extrair 

o perigo que a liberdade plena do investigado ou réu representa para os 

meios ou os fins do processo penal (arts. 312 e 315 do CPP).

4. O Juiz de primeira instância apontou a presença dos vetores contidos 

no art. 312 do Código de Processo Penal, indicando motivação 

suficiente para decretar a prisão preventiva, ao salientar a quantidade da 

droga apreendida ("11 porções de cocaína, 11 porções de maconha, 

embaladas para venda, além de outros dois tijolos de maconha pesando 

661,99g de maconha ao total").

5. Dadas as apontadas circunstâncias do fato e as condições pessoais do 

acusado, não se mostra adequada e suficiente a substituição da prisão 

preventiva por medidas a ela alternativas (art. 282 c/c art. 319 do CPP). 

6. Agravo regimental não provido.
 
 

 

ACÓRDÃO

 
Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 

acordam os Ministros da SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em 
Sessão Virtual de 06/03/2025 a 12/03/2025, por unanimidade, negar provimento ao 
recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Og Fernandes, Sebastião Reis Júnior, Antonio 
Saldanha Palheiro e Otávio de Almeida Toledo (Desembargador Convocado do 
TJSP) votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sebastião Reis Júnior.
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Brasília (DF), 12 de março de 2025.

 

Ministro ROGERIO SCHIETTI CRUZ 
Relator
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AgRg no HABEAS CORPUS Nº 976503 - RS (2025/0018138-6)

RELATOR : MINISTRO ROGERIO SCHIETTI CRUZ
AGRAVANTE : BERNARDO NUNES CECCHIN (PRESO)
ADVOGADA : ÂNGELA BRISTOT - RS110607
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO GRANDE 

DO SUL
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO RIO GRANDE 

DO SUL
 

EMENTA

 
 
AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE 

ENTORPECENTES. SUPERAÇÃO DA SÚMULA N. 691 DO STF. 

IMPOSSIBILIDADE. PRISÃO PREVENTIVA. ART. 312 DO 

CPP. PERICULUM LIBERTATIS. INDICAÇÃO NECESSÁRIA.  

 FUNDAMENTAÇÃO SUFICIENTE. AGRAVO REGIMENTAL 

NÃO PROVIDO.

1. De acordo com o explicitado na Constituição Federal (art. 105, I, "c"), 

não compete a este Superior Tribunal conhecer de habeas corpus 

impetrado contra decisão denegatória de liminar, por desembargador, 

antes de prévio pronunciamento do órgão colegiado de segundo grau.

2. Em verdade, o remédio heroico, em que pesem sua altivez e sua 

grandeza como garantia constitucional de proteção da liberdade humana, 

não deve servir de instrumento para que se afastem as regras de 

competência e se submetam à apreciação das mais altas Cortes do país 

decisões de primeiro grau às quais se atribui suposta ilegalidade, salvo 

se evidenciada, sem necessidade de exame mais vertical, a apontada 

violação ao direito de liberdade do paciente. Somente em tal hipótese a 

Documento eletrônico VDA45998504 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  ROGERIO SCHIETTI MACHADO CRUZ   Assinado em: 06/03/2025 17:11:46
Código de Controle do Documento: 4783fe13-6729-4201-9613-b859b7675d2e



jurisprudência, tanto do STJ quanto do STF, admite o excepcional 

afastamento do rigor da Súmula n. 691 do STF.

3. A prisão preventiva é compatível com a presunção de não 

culpabilidade do acusado desde que não assuma natureza de antecipação 

da pena e não decorra, automaticamente, da natureza abstrata do crime 

ou do ato processual praticado (art. 313, § 2º, CPP). Além disso, a 

decisão judicial deve apoiar-se em motivos e fundamentos concretos, 

relativos a fatos novos ou contemporâneos, dos quais se se possa extrair 

o perigo que a liberdade plena do investigado ou réu representa para os 

meios ou os fins do processo penal (arts. 312 e 315 do CPP).

4. O Juiz de primeira instância apontou a presença dos vetores contidos 

no art. 312 do Código de Processo Penal, indicando motivação 

suficiente para decretar a prisão preventiva, ao salientar a quantidade da 

droga apreendida ("11 porções de cocaína, 11 porções de maconha, 

embaladas para venda, além de outros dois tijolos de maconha pesando 

661,99g de maconha ao total").

5. Dadas as apontadas circunstâncias do fato e as condições pessoais do 

acusado, não se mostra adequada e suficiente a substituição da prisão 

preventiva por medidas a ela alternativas (art. 282 c/c art. 319 do CPP). 

6. Agravo regimental não provido.
 
 

RELATÓRIO

BERNARDO NUNES CECHIN  interpõem agravo regimental contra a 

decisão que indeferiu liminarmente este habeas corpus, com fulcro na Súmula n. 

691 do STF e no art. 210 do RISTJ.

A defesa pretende seja superada a Súmula n. 691 do STF, para que 

seja revogada a prisão preventiva do paciente – preso preventivamente 

pelo crime de tráfico de entorpecentes –, sob o argumento de ausência de 

preenchimento dos requisitos da prisão preventiva.
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VOTO

 

I. Vedada supressão de instância

De acordo com o explicitado na Constituição Federal (art. 105, I, "c"), 

não compete a este Superior Tribunal conhecer de habeas corpus impetrado contra 

decisão denegatória de liminar, por desembargador, antes de prévio 

pronunciamento do órgão colegiado de segundo grau.

Em verdade, o remédio heroico, em que pesem sua altivez e sua 

grandeza como garantia constitucional de proteção da liberdade humana, não deve 

servir de instrumento para que se afastem as regras de competência e se submetam 

à apreciação das mais altas Cortes do país decisões de primeiro grau às quais se 

atribui suposta ilegalidade, salvo se evidenciada, sem necessidade de exame mais 

vertical, a apontada violação ao direito de liberdade do paciente.

Somente em tal hipótese a jurisprudência, tanto do STJ quanto do STF, 

admite o excepcional afastamento do rigor da Súmula n. 691 do STF (aplicável ao 

STJ), expressa nos seguintes termos: "Não compete ao Supremo Tribunal Federal 

conhecer de habeas corpus impetrado contra decisão do relator que, em habeas 

corpus requerido a tribunal superior, indefere a liminar".

Nesse sentido, permanece inalterado o entendimento dos Tribunais 

Superiores: HC n. 179.896 AgR, Rel. Ministro Alexandre de Moraes, 1ª T., DJe 

2/4/2020; HC n. 182.390 AgR, Rel. Ministro Cármen Lúcia, 2ª T., DJe 

24/4/2020; AgRg no HC n. 561.091/RJ, Rel. Ministro Ribeiro Dantas, 5ª T., DJe 

16/4/2020; AgRg no HC n. 548.761/PE, Rel. Ministra Laurita Vaz, 6ª T., DJe 

4/2/2020.

II. Ato apontado como coator

O decreto preventivo teve a seguinte fundamentação:
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[...]
Conforme narrado pela Autoridade Policial, após denúncias de 
que o flagrado estaria praticando tráfico de drogas junto à pensão 
Maria Joana, centro de Nova Prata, onde o investigado ficava 
hospedado eventualmente, realizaram a abordagem e encontrando-
o com 11 porções de cocaína, 11 porções de maconha, 
embaralas para venda, além de outros dois tijolos de maconha 
pesando 661,99g de maconha ao total. Está presente, pois, a 
periculosidade concreta do agente.
Além disso, há fundado receio de que, postos em liberdade, 
voltará a delinquir, concretizando-se risco, portanto, à ordem 
pública. Por isso, realizados os seus exames individualizados, vê-
se que as medidas cautelares diversas da prisão não são suficientes 
para conter a reiteração criminosa e salvaguardar a ordem pública.
A toda evidência, nenhuma das cautelares típicas previstas no art. 
319, incisos | a V Iii, do CPP (comparecimento periódico em 
juízo, para informar e justificar atividades; proibição de acesso ou 
frequência a determinados lugares quando, por circunstâncias 
relacionadas ao fato, deva o indiciado ou acusado permanecer 
distante desses locais para evitar o risco de novas infrações; 
proibição de manter contato com pessoa determinada quando, por 
circunstâncias relacionadas ao fato, deva o indiciado ou acusado 
dela permanecer distante; proibição de ausentar-se da Comarca 
quando a permanência seja conveniente ou necessária para a 
investigação ou instrução; recolhimento domiciliar no período 
noturno e nos dias de folga quando o investigado ou acusado tenha 
residência e trabalho fixos; suspensão do exercício de função 
pública ou de atividade de natureza econômica ou financeira 
quando houver justo receio de sua utilização para a prática de 
infrações penais; internação provisória do acusado nas hipóteses 
de crimes praticados com violência ou grave ameaça, quando os 
peritos concluírem ser inimputável ou semi-imputável (art. 26 do 
Código Penal) e houver risco de reiteração; e fiança), garantiriam, 
forma indubitável, que o flagrado não voltasse a praticar delitos 
como o da espécie, porquanto não restringem a sua liberdade na 
integralidade, tampouco tem o condão de demover um intento 
criminoso, já que, por dificuldades de toda ordem, não há 
fiscalização permanente do Estado em relação a seu cumprimento, 
como ocorre com o cárcere. [...] (fls. 15-18)
 
 

Tais elementos afastam a plausibilidade do direito tido por violado, visto 

que, no que tange à alegação de ausência de preenchimento dos requisitos da prisão 

preventiva, verifico que o Juiz de primeira instância apontou, de forma idônea, a 

presença dos vetores contidos no art. 312 do Código de Processo Penal, indicando 

motivação suficiente para decretar a prisão preventiva, ao salientar  a 

quantidade da droga apreendida ("11 porções de cocaína, 11 porções de 
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maconha, embaladas para venda, além de outros dois tijolos de maconha 

pesando 661,99g de maconha ao total").

Como visto, o acórdão ora impugnado vai ao encontro da jurisprudência 

do Superior Tribunal de Justiça, que possui “entendimento reiterado de que a 

quantidade e a diversidade dos entorpecentes encontrados com o agente, quando 

evidenciarem a maior reprovabilidade do fato, podem servir de fundamento para a 

prisão preventiva” (AgRg no RHC n. 178.504/SP, relator Ministro Ribeiro Dantas, 

Quinta Turma, julgado em 12/6/2023, DJe de 16/6/2023).

Assim, não há como identificar ilegalidade manifesta no ato, fazendo a 

ressalva de que não preclui o exame mais acurado da matéria, em eventual 

impetração que venha a ser aforada já a partir da decisão colegiada do tribunal 

competente.

III. Dispositivo

À vista do exposto, nego provimento ao agravo regimental.
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TERMO DE JULGAMENTO
SEXTA TURMA

AgRg no HC 976.503 / RS
Número Registro: 2025/0018138-6 PROCESSO ELETRÔNICO

MATÉRIA CRIMINAL

Número de Origem:
50002668620258210058 50131022320258217000 7132025

Sessão Virtual de 06/03/2025 a 12/03/2025

Relator do AgRg  
 
Exmo. Sr. Ministro ROGERIO SCHIETTI CRUZ

Presidente da Sessão  
 
Exmo. Sr. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR

Secretário  
 
Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : ANGELA BRISTOT
ADVOGADA : ÂNGELA BRISTOT - RS110607
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL
PACIENTE : BERNARDO NUNES CECCHIN (PRESO)
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL

ASSUNTO : DIREITO PROCESSUAL PENAL - PRISÃO PREVENTIVA

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : BERNARDO NUNES CECCHIN (PRESO)
ADVOGADA : ÂNGELA BRISTOT - RS110607
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL

TERMO

A SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 
06/03/2025 a 12/03/2025, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos 
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do voto do Sr. Ministro Relator.
Os Srs. Ministros Og Fernandes, Sebastião Reis Júnior, Antonio Saldanha Palheiro 

e Otávio de Almeida Toledo (Desembargador Convocado do TJSP) votaram com o Sr. Ministro 
Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sebastião Reis Júnior.

 

Brasília, 12 de março de 2025
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